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Ofício nº 351/2022/GPPMDRP 

Dores do Rio Preto, 26 de setembro de 2022 

A Sua Excelência, o Senhor 

Ângelo Nunes Otaviano 

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto 

Assunto: Projeto de lei 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação, dos ilustres 

integrantes dessa Augusta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que regulamenta o 

CREAS, institui equipe da proteção social especial de média e alta complexidade, cria 

cargos e dá outras providências. 

Atenciosamente, 

Ls 

Cleudenir José de Carvalho Neto 

Prefeito Municipal 

Protocolo NºZkAL 92. 
Em 22.10 Ida 

Ass 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº() 22 /2022 

Senhor Presidente e 

Nobres Vereadores 

O presente Projeto de Lei reúne informações importantes para subsidiar a 

regulamentação, organização, funcionamento e aprimoramento do CREAS no 

município de Dores do Rio Preto/ES. 

Este texto expressa o processo de amadurecimento do SUAS, implantado no país 

a partir de 2005 e que se reafirmou como sistema público não contributivo, de gestão 

compartilhada pelos entes federados, por meio da Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 

2011 - Lei do SUAS, um marco histórico para a política de Assistência Social no 

Brasil. 

Nesse processo de amadurecimento, há que se ressaltar o compromisso assumido 

pelo Município com o aprimoramento da gestão do SUAS, com a qualificação e 

ampliação de suas unidades de referência e serviços, o que representa maior 

possibilidade de acesso por parte dos cidadãos à política pública de Assistência Social. 

Há que se enfatizar, ainda, O engajamento e o compromisso do Executivo Municipal, 

trabalhadores e conselheiros da Assistência Social com a regulamentação do CREAS. 

Este Projeto de Lei se justifica pela necessidade de regulamentação do CREAS e 

sua consolidação como unidade de referência para o trabalho social especializado no 

SUAS. Para além do SUAS, o CREAS representa, atualmente, uma importante 

referência para a rede de atendimento às situações de risco pessoal e social, por 

violação de direitos, materializando uma importante conquista para a população rio- 

pretense, especialmente aqueles que vivenciam tais situações. 

Contamos com a compreensão dos nobres Edis na aprovação deste Projeto de Lei 

a fim de que contribuam para O desafio diário de ampliar o acesso, aos cidadãos, às 

seguranças socioassistenciais afiançadas pela política pública de Assistência Social, 

que integra a Seguridade Social.
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Atenciosamente. 

Dores do Rio Preto-ES, 26 de setembro de 2022. 
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Cleudenir José de Carvalho Neto 

Chefe do Poder Executivo Municipal 

À Sua Excelência, o Senhor 

Vereador Ângelo Nunes Otaviano 

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto.
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PROJETO DE LEI COMPLEMETAR Nº 2022 

“REGULAMENTA O CREAS, INSTITUI EQUIPE DA 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, CRIA CARGOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

O Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto, Estado do Espírito Santo, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu 

SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica regulamentado o CREAS - Centro de Referência Especializado 

da Assistência Social no município de Dores do Rio Preto, unidade pública estatal 

instituída no âmbito da Proteção Social Especial do SUAS de abrangência e gestão 

municipal, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram 

em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 

demandam intervenções especializadas da proteção social especial. 

g1º - O CREAS oferta, obrigatoriamente, O Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e possui interface com as 

demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, 

projetos e benefícios da assistência social. 

820 - As instalações dos CREAS devem ser compatíveis com os serviços 

neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para 

recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a 

acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 

630 - A Proteção Social Especial é o conjunto de serviços, programas e 

projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 

comunitários, a defesa de direito, O fortalecimento das potencialidades e aquisições 
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e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação 

de direitos. 

Art. 2º - O papel do CREAS e as competências decorrentes estão 

consubstanciados em um conjunto de leis e normativas que fundamentam e definem 

a política de assistência social e regulam o SUAS. 

Parágrafo Único - A oferta de serviços especializados pelo CREAS deve 

orientar-se pela garantia das seguranças socioassistenciais, conforme previsto na 

Constituição Federal, Lei nº 8.742/1993, Lei nº 12.435/2011, PNAS, NOB/SUAS, 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, além de outras legislações e 

normativas, como ECA, Estatuto do Idoso, Planos Nacionais, Estaduais, Municipais, 

etc. 

“Art. 3º - A Proteção Social Especial deve ser organizada de forma a garantir 

aos seus usuários o acesso ao conhecimento dos direitos socioassistenciais, dessa 

forma, são direitos socioassistenciais a serem assegurados nos serviços ofertados no 

CREAS: 

I.Atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedimentos 

vexatórios e coercitivos; 

Il.Acesso à rede de serviços com reduzida espera e de acordo com a 

necessidade; 

II.Acesso à informação, enquanto direito primário do cidadão, sobretudo 

àqueles com vivência de barreiras culturais, de leitura e de limitações físicas; 

IV.Ao protagonismo e à manifestação de seus interesses, 

v.À convivência familiar e comunitária; 

VI.À oferta qualificada de serviços. Estes direitos socioassistenciais devem ser 

assegurados aos cidadãos e cidadãs, usuários da política de Assistência 

Social, no usufruto do direito inscrito no ordenamento jurídico brasileiro 

Art. 4º - Compete ao CREAS: 

I.Ofertar e referenciar de serviços especializados, conforme definição do órgão 

gestor; 

II.Fornecer subsídios e informações ao órgão gestor que contribuam para: 

a) Elaboração do Plano Municipal de Assistência Social; 

= 
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b) Planejamento, monitoramento e avaliação da Unidade e dos serviços 

ofertados pelo CREAS, 

Cc) Organização e avaliação dos serviços referenciados aos CREAS; 

d) Planejamento de medidas voltadas à qualificação da Unidade e da 

atenção ofertada no âmbito dos serviços do CREAS. 

II.Relacionar-se com as Unidades referenciadas para acompanhamento dos 

casos, conforme fluxos de encaminhamento e processos de trabalho 

previamente definidos; 

IV.Organizar espaços e oportunidades para troca de informações, discussão de 

casos e acompanhamento dos encaminhamentos realizados às Unidades 

referenciadas; 

V.Acompanhamento das Famílias do Programa Auxílio Brasil e demais 

programas existentes no município em especial daquelas em Situação de 

Descumprimento de Condicionalidades por motivos relacionados a situações 

de risco pessoal e social, por violação de direitos; 

VI. Acompanhamentos das famílias do BPC, quando em situação de risco pessoal 

e social, por violação de direitos, e articulação com o INSS para fins de 

concessão, quando for o caso; 

VII. Alimentação periódica do SICON com registro do acompanhamento familiar 

efetivado. 

VIII. Encaminhamento ao órgão gestor de demandas relativas a recursos materiais 

para o desenvolvimento dos serviços, melhoria e adequação da infraestrutura 

da Unidade, capacitação da equipe, assessoramento e suporte técnico ao 

CREAS e, quando couber, das necessidades de ampliação dos recursos 

humanos, em função das demandas do território. 

IX.Participação na construção de fluxos de articulação com a rede 

socioassistencial e com as demais políticas e órgãos de defesa de direitos. 

X. Desenvolvimento de trabalho em rede na atenção cotidiana, por meio da 

articulação com a rede socioassistencial, outras políticas e órgãos de defesa 

de direitos, conforme fluxos pactuados, quando for o caso. 

XI.Gestão dos processos de trabalho, incluindo: 

a) Coordenação técnica e administrativa da Unidade; 

b) Coordenação direta da execução dos serviços ofertados; 

c) Coordenação da equipe da Unidade; 

” 
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d) Organização e gestão dos registros de informações, dos processos e 

fluxos internos de trabalho; 

e) Organização e coordenação dos processos de trabalho em rede para a 

atenção cotidiana, conforme fluxos previamente definidos, quando for o caso; 

f) Organização de momentos de reflexão, discussão de caso e integração 

em equipe; 

9) Participação como representante, da Assistência Social, em Comissões, 

Fóruns, etc, quando for o caso. 

h) Participação em campanhas de prevenção e enfrentamento a situações 

de violação de direitos. 

Encaminhamento ao órgão gestor, pelo coordenador da Unidade, das 

informações solicitadas no Censo SUAS/CREAS,; 

Registro de informações relativas a atendimento/ acompanhamento através 

do prontuário eletrônico do SUAS, RAM - Registro Mensal de Atendimento do 

CREAS na Rede SUAS e registros físicos de cada profissional; 

Elaboração e encaminhamentos ao órgão gestor de relatórios sobre trabalhos 

realizados, com dados de vigilância socioassistencial e dados sobre 

atendimentos/ acompanhamentos, 

Art. 5º - Considerando a realidade local e as demandas do território, O 

, além do PAEFI, observados os parâmetros da Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, atenderá os demais Serviços da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade: 

a) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

b) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC); 

Cc) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 

Idosas e suas Famílias; 

d) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

o? 
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Art. 6º - Considerando a realidade local e as demandas do território, 

observados os parâmetros da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, OS 

Técnicos de Serviço Social e Psicologia do CREAS, também atenderão a Proteção 

Social Especial de Alta Complexidade, Acolhimento Institucional para Crianças e 

Adolescentes “Anjos da Vida”, até que o município destine equipe técnica específica 

para o serviço, cabendo à Gestão de Assistência Social decidir sobre a necessidade 

de extensão da carga horária desses técnicos para atendimento do serviço, 

conforme prevê a Lei Municipal Nº 030/2015. 

81º Em relação aos Serviços de Acolhimento, o CREAS realizará 

acompanhamento dos casos, tendo em vista o fortalecimento da função protetiva das 

famílias, na perspectiva da garantia do direito à convivência familiar e comunitária. 

8 2º Quando da reinserção familiar, O CREAS dará continuidade no 

acompanhamento, de modo a evitar novo afastamento do convívio familiar e, por 

conseguinte, o retorno ao Serviço de Acolhimento. 

Art. 7º - As demandas cujo atendimento ultrapassem as competências do 

CREAS, as famílias e indivíduos devem ser encaminhados para acessar serviços, 

programas e benefícios da rede socioassistencial, das demais políticas públicas e 

órgãos de defesa de direitos seguindo as seguintes ações: 

1 - Os encaminhamentos devem ser monitorados; 

1 - Deverão ser definidos fluxos para subsidiar a prática cotidiana de 

encaminhamentos entre serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial, 

das demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos, com vistas ao 

atendimento integrado, evitando a fragmentação e/ou a sobreposição das ações. 

WI - Os profissionais do CREAS deverão promover OS devidos 

encaminhamentos para inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais, bem 

como para o acesso ao BPC, considerando demandas identificadas. 

“IV - O CREAS deve informar as famílias e aos indivíduos em situação de 

violação de direitos, quais órgãos podem ser acessados a partir das especificidades 

de suas demandas, assim como promover Os encaminhamentos necessários. 

Art. 8º - O trabalho social desenvolvido no CREAS deverá fundamentar-se 

no que dispõe o protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 

Transferência de Renda no âmbito do SUAS, de modo a garantir O ompanhamento 

x 

") 
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prioritário às famílias com membros beneficiários do BPC, famílias inseridas no 

Programa Auxílio Brasil e demais programas existentes no município, quando 

expostas a situações de risco pessoal e social, por violação de direitos. 

“Art. 9º - As ações de capacitação serão disponibilizadas pela Gestão da 

Assistência Social à toda equipe de trabalho do CREAS, com base no princípio da 

educação permanente, que devem abordar temáticas que contribuam para a 

melhoria da qualidade do trabalho social desenvolvido, relacionando-o às demandas 

específicas de cada serviço e às funções que cada profissional desempenha no 

CREAS. 

Art. 10º - O registro de informação constitui procedimento a ser adotado 

pelo CREAS para gerar conhecimento e instrumentalizar a gestão, O monitoramento 

e a avaliação, é importante observar as orientações e normativas de âmbito nacional 

em vigor como a Resolução CIT Nº 4, de 24 de maio de 2011, que institui parâmetros 

nacionais para o registro das informações relativas aos serviços ofertados nos CRAS 

e CREAS: 

I - Os registros de acompanhamento familiar, devem ser realizados por meio 

de instrumentais que permitam armazenar um conjunto de informações 

pertinentes ao trabalho social desenvolvido, tais como permanência, 

desligamento e atividades desenvolvidas. 

I - Os registros e os fluxos de informação serão organizados de forma 

padronizada e informatizada, com o intuito de agilizar e otimizar o processo 

de gestão, monitoramento e avaliação. 

II - O registro e acesso a informações deve observar a questão ética, a 

necessidade de segurança e sigilo de determinadas informações, além das 

recomendações dos conselhos de categoria profissional, sempre que couber. 

IV - As Informações sobre O acompanhamento das famílias e indivíduos no 

- CREAS devem ser registradas sob os parâmetros nacionais para O registro 

das informações relativas aos serviços ofertados, prontuário do SUAS e RMA 

- Registro de Atendimento Mensal do CREAS além dos prontuários, registros 

e planos físicos elaborados pelos técnicos e pela coordenação. 

V- A utilização das informações registradas deve ser restrita à equipe do 

CREAS que deverá atentar-se ao sigilo e privacidade necessários, de acordo 

com o código de ética dos profissionais implicados no acom hamento. 

an 
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Art. 11 -A NOBRH/SUAS (2006) prevê que a equipe de referência do CREAS 

tenha sua composição profissionais de nível médio e nível superior de formações 

específicas (Serviço Social, Psicologia, Direito), tendo em vista as especificidades do 

acompanhamento familiar especializado realizado nesta Unidade de referência. 

81º A Composição dos Recursos Humanos deve considerar O vínculo de 

trabalho efetivo dos profissionais, a oferta contínua e ininterrupta dos serviços, O 

papel dos trabalhadores na relação com os usuários e a construção de vínculos que 

contribui para diminuir a rotatividade de profissionais e potencializa Os investimentos 

de recursos públicos em capacitação com base no princípio da educação permanente. 

8 2º Cabe ao Órgão Gestor de Assistência Social coordenar a definição do 

processo de articulação do CREAS com OS órgãos de defesa de direitos, visando 

estabelecer um canal de comunicação claro e objetivo, onde sejam clarificadas as 

competências da Unidade, para evitar solicitações e demandas de trabalho que não 

são compatíveis com as suas atribuições. 

8 3º Os profissionais precisam ter um conjunto de conhecimentos e 

habilidades que sejam compatíveis com a natureza e com os objetivos dos serviços 

ofertados pelo CREAS, bem como com as atribuições pertinentes. 

Art. 12 - Compõem a equipe de referência do CREAS: 

1.1 Coordenador; 

I1.3 Técnicos de Nível Superior: 

a) 1 Assistente Social; 

b) 1 Psicólogo (a); 

c) 1 Advogado (a). 

[1.1 técnico de nível médio: 

a) 1 Auxiliar administrativo. 

Art. 13 - Coordenador do CREAS - Perfil e atribuições: 

I- Perfil: 

a) Escolaridade de nível superior de acordo com a NOB/RH/2006 e com à 

Resolução do CNAS nº 17/2011; 

II - Atribuições: 

a. Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CREAS 

e seu (s) serviço (s), quando for o caso; 

“ 
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b. Coordenar as rotinas administrativas, os processos de trabalho e os 

recursos humanos da Unidade; 

C. Participar da elaboração, acompanhamento, implementação e 

avaliação dos fluxos e procedimentos adotados, visando garantir a 

efetivação das articulações necessárias; 

d. Subsidiar e participar da elaboração dos mapeamentos da área de 

vigilância socioassistencial do órgão gestor de Assistência Social; 

e. Coordenar a relação cotidiana entre CREAS e as unidades referenciadas 

ao CREAS no seu território de abrangência; 

f. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais unidades 

e serviços socioassistenciais, especialmente os CRAS e Serviços de 

Acolhimento, na sua área de abrangência 

g. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais políticas 

públicas e os órgãos de defesa de direitos, recorrendo ao apoio do órgão 

gestor de Assistência Social, sempre que necessário; 

h. Definir com a equipe a dinâmica e os processos de trabalho a serem 

“desenvolvidos na Unidade; 

i. Discutir com a equipe técnica a adoção de estratégias e ferramentas 

teórico-metodológicas que possam qualificar O trabalho; 

jo Definir com a equipe os critérios de inclusão, acompanhamento e 

desligamento das famílias e indivíduos nos serviços ofertados no CREAS,; 

k. Coordenar o processo, com a equipe, unidades referenciadas e rede de 

articulação, quando for o caso, do fluxo de entrada, acolhida, 

acompanhamento, encaminhamento e desligamento das famílias e 

indivíduos no CREAS; 

b, Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e possibilidades 

de participação dos profissionais e dos usuários; 

m. Coordenar a oferta e O acompanhamento do (s) serviço (s), incluindo 

“o monitoramento dos registros de informações e a avaliação das ações 

desenvolvidas; 

n. Coordenar a alimentação dos registros de informação e monitorar o 

envio regular de informações sobre o CREAS e as unidades referenciadas, 

encaminhando-os ao órgão gestor; 
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o. Contribuir para a avaliação, por parte do órgão gestor, dos resultados 

obtidos pelo CREAS; 

p. Participar das reuniões de planejamento promovidas pelo órgão gestor 

de Assistência Social e representar à Unidade em outros espaços, quando 

solicitado; 

-q. Identificar as necessidades de ampliação do RH da Unidade e/ou 

capacitação da equipe e informar o órgão gestor de Assistência Social; 

r. Coordenar os encaminhamentos à rede e seu acompanhamento. 

Art. 14 - Técnico de Nível Superior do CREAS - Perfil e atribuições: 

1- Perfil: 

a) Escolaridade mínima de nível superior, com formação em Serviço 

Social, Psicologia, Direito e registro nos conselhos das respectivas classes 

profissionais; 

II - Atribuições: 

a. Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta 

de informações e orientações; 

b. Elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de 

acompanhamento Individual e/ou Familiar, considerando as especificidades 

e particularidades de cada um; 

Es Realização de acompanhamento especializado, por meio de 

atendimentos familiar, individuais e em grupo, 

d. Realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas pelo 

CREAS, quando necessário; 

e. Realização de encaminhamentos monitorados para a rede 

socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de 

direito; 

fia Trabalho em equipe interdisciplinar; 

g. Orientação jurídico-social (advogado); 

h. Alimentação de registros e sistemas de informação sobre das ações 

desenvolvidas; 

IR Participação nas atividades de planejamento, onitoramento e 

avaliação dos processos de trabalho; 
e 
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j. Participação das atividades de capacitação e formação continuada da 

equipe do CREAS, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades 

correlatas; 

k. Participação de reuniões para avaliação das ações e resultados 

atingidos e para planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a 

definição de fluxos; instituição de rotina de atendimento e acompanhamento 

“dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e 

procedimentos. 

l. Notificação de situações de violação de direitos aos Órgãos de Defesa 

de Direitos, 

m. Demais atribuições pertinentes a cada área de atuação conforme 

código de ética de cada categoria profissional. 

Art. 15 - Auxiliar administrativo — Perfil e Atribuições: 

I- Perfil: 

a) Escolaridade mínima nível médio completo; 

II — Atribuições: 

a. Apoio aos demais profissionais no que se refere às funções 

“administrativas da Unidade; 

b. Recepção inicial e fornecimento de informações aos usuários; 

c. Agendamentos, contatos telefônicos; 

d. Rotinas administrativas da unidade, relacionadas a seu funcionamento 

e relação com o órgão gestor e com à rede; 

e. Participação das reuniões de equipe para o planejamento de atividades, 

avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultados; 

E Participação das atividades de capacitação e formação continuada da 

equipe do CREAS. 

Parágrafo Único - O Auxiliar administrativo será o quadro administrativo do 

executivo municipal da Lei Municipal Nº 034/2016. 

Art. 16 - Fica criado o Cargo de Coordenador do CREAS constituído 

preferencialmente por servidor efetivo, a critério do executivo municipal nas 

seguintes categorias: 

- 

ao) 
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I - Função Gratificada FG 02 conforme Artigo 61, anexo IV da Lei Municipal 

030/2015, sem prejuízo da carga horária correspondente ao cargo original. 

II - Cargo de Provimento em Comissão. ' 

Parágrafo Único - O vencimento do Coordenador do CREAS em cargo em 

comissão será o mesmo dos técnicos de nível superior. 

“Art. 17 - Fica criado o Cargo de Advogado do CREAS no grupo Ocupacional 

de Analista em Assistência Social da Lei Municipal 030/2015, que institui o Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Profissionais da Assistência Social do Município 

de Dores do Rio Preto/ES. 

81º As especificações do cargo criado estão constantes no anexo I que 

integra a presente Lei. 

820 O vencimento do cargo de Advogado será o mesmo dos demais técnicos 

de nível superior do CREAS, Assistente Social e Psicólogo. 

8 3º Os anexos 1 e II da Lei Municipal 030/2015 passam a vigorar acrescido 

do cargo de Advogado (a) conforme anexo II que integra a presente Lei. 

Art. 18 - Aplicam-se aos cargos criados por esta Lei, as disposições da Lei 

Municipal nº 030/2015. 

Art. 19 - Ficam revogados os artigos 20, 21 e 22 da Lei Municipal nº 

809/2015. 

Art. 20 - Esta lei entre em vigor a partir da sua Publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto, aos 26 dias do 

mês de setembro de 2022. 

fs 

CLEUDENIR JOSÉ DE CARVALHO NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

DESCRIÇÃO DO CARGO 
a 

CARGO 
GRUPO OCUPACIONAL 

CARREIRA 

Advogado(a) 
Analista em Assistência 

IV 

Social 
  

    
      

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: O ocupante do cargo executará serviços de 

orientação | jurídico-social na proteção social especial de média e alta complexidade a 

indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social advinda da violação de direitos, 

realizará trabalho social com famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, 

(atendimento individual, familiar e em grupo); Deverá ter conhecimento da legislação 

referente à política de Assistência Social, direitos socioassistenciais e legislações 

relacionadas a segmentos específicos (crianças € adolescentes, idosos, pessoas com 

deficiência, mulheres etc.) e da rede socioassistencial, das políticas públicas e órgãos de 

defesa de direitos. 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS TAREFAS 

atribuições: 

— Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de 

informações e orientações; 

Elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de acompanhamento 

Individual e/ou Familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada 

um; 

Realização de acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, 

individuais e em grupo, 

Realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas pelo CREAS, quando 

necessário; 

Realização de encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais 

políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; 

Trabalho em equipe interdisciplinar; 

Orientação jurídico-social; 

Alimentação de registros e sistemas de informação das ações desenvolvidas; 

Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 

processos de trabalho; 

Participação das atividades de capacitação e formação continuada. da equipe do 

CREAS, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades correlatas; 

Participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas, para à definição de fluxos; 

instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários; organização 

dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos. 

> A orientação jurídica pré-processual e pré-inquérito, no sentido de orientação dos 

procedimentos a serem seguidos e de processos ou procedimentos já instaurados. 

— Elaboração e acompanhamento de peças judiciais nos casos de situações de risco 

e violação de direitos; 

— Notificação de situações de violação de direitos a 

  

L
U
u
U
I
L
 

U 
U 

Sraãos de Defesa de Direitos, 

    
   

  

A 
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  DESCRIÇÃO DO CARGO 
  

  

  

CARGO GRUPO OCUPACIONAL CARREIRA 

Advogado(a) Analista em Assistência IV 

Social 

= Interlocução em demandas que envolvam órgãos pertencentes ao Sistema de 

Justiça; 

- Busca, aos autos de ações judiciais, com o objetivo de utilizar essas informações 

para levar a juízo e proteger O usuário.     
FATORES A SEREM CONSIDERADOS EM RELAÇÃO AO CARGO 

Experiência: 

Não exige experiência comprovada. 

Requisitos para Provimento: 

Escolaridade - Curso Superior na área de Direito 

Pré - requisito - Registro no respectivo conselho de Classe. 

Recrutamento: 

Externo, no mercado de trabalho, mediante seleção em Concurso Público. 

Perspectivas de Desenvolvimento Funcional: 

Progressão para O nível de vencimento imediatamente superior no grupo a que pertence 

mediante avaliação de desempenho; 

Promoção por graduação baseada na formação acadêmica do profissional na grande área 

de Direito. 

  
Relacionamento: 

Capacidade satisfatória de lidar com pessoas e relacionar-se com os colegas de trabalho. 

Responsabilidade com o Patrimônio: 

O ocupante, lida com patrimônio em forma de equipamento, material ou recursos, e pode 

provocar perdas, parcialmente recuperáveis, decorrentes de descuidos. 
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ANEXO II 

Lei 030/2015 - Anexo I - Quadro dos Profissionais da Assistência Social 

Referente ao Art. 6º, 16, 18, 49, 66,67 e 74 da Lei 030/2015 

  

      

Grupos . A 
. Carga 

Ocupacionais Denominação do cargo Quant. || Carreira Horária 

Analista em Advogado (a) 01 IV 30 Horas 

Assistência Social                         

Lei 030/2015 - Anexo II - Cargos da Assistência Social 

Hierarquizados por Carreira e Padrão. 

Referente ao Art. 46 da Lei 030/2015. 

  
Carreira Denominação do cargo Classe 

  

A     IV Advogado (a) 
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PARECER JURÍDICO 
Edita e

 

Tema: Projeto de Lei Complementar - Regulamenta o CREAS, institui Equipe 

da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, cria cargos e dá 

outras providências. 

I - DO RELATÓRIO: 
lil —— 

O projeto de lei complementar, a ser analisado pelos vereadores do Poder Legislativo 

Municipal de Dores do Rio Preto/ES, tende a regulamentar O CREAS com a criação 

da Equipe de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade no 

Município de Dores do Rio Preto/ES 

A proposta foi encaminhada à Procuradoria Geral do Município pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal a fim de que seja efetivado O exercício de controle quanto 

à constitucionalidade, à competência da Câmara e ao caráter das proposições 

legislativas. 

É o relatório. 

II - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 

Em uma análise primária, e em conformidade com o que se explanará, a 

proposição do projeto de lei complementar em destaque encontra respaldo no que 

diz respeito à autonomia e à competência legislativo do Município, insculpidas no 

artigo 18 da Constituição Federal de 1988, que garante a autonomia a este ente 

e no artigo 30 da CF/88, que garante a autoadministração e a auto legislação, 

contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na 

Constituição Federal para os Municípios: 
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TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃ LÍTICO-ADMINISTRATIVA 

  

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 

  

União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição. 

(5) 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Quanto ao tema, Alexandre de Moraes afirma que “interesse local refere-se aos 

interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do 

município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou 

geral (União)”. (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 92 

ed.,). 

O presente Projeto de Lei Complementar, a ser analisado pelos representantes 

da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto/ES, encontra seu embasamento legal na 

forma acima ressaltada, bem como pelo entendimento trazido através da Lei 

Orgânica Municipal, precisamente nos artigos a seguir transcritos: 

CAPÍTULO II 

DO MUNICÍPIO 

Seção I 

Da Competência privativa do município 

Artigo 19. Compete privativamente ao Município, prover tudo o que diz respeito ao seu peculiar 

interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assunto de interesse local, especialmente sobre: 

Coat) 

e) poder de polícia administrativa, notadamente em matéria de saúde e higiene públicas, 

construção, trânsito, tráfego, logradouros públicos e horário de funcionamento de 

estabelecimentos comerciais, industriais, públicos e de prestação de serviços; A 
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f) regime jurídico único de seus servidores; 

(:..) 

p) administração pública municipal, notadamente sobre: 

1 - cargos, empregos e funções públicas da administração pública direta, indireta ou fundacional; 

(..) 

6 - servidores públicos municipais. 

(+) 

II - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado do Espírito Santo, serviços 

de atendimento à saúde da população; 

Ce) 

Seção VI 

Do Processo Legislativo 

Subseção I 

Disposição Municipal 

Artigo 39. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(..) 

II - leis complementares; 

(..1) 

Seção III 

Das Leis 

Artigo 41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou Comissão 

da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

81º, São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que: 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos municipais ou aumento de sua remuneração; 

(...) 

Seção II 

Das Atribuições do Prefeito 

Artigo 66 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal: 
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IV - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

MS, 

(grifado) 

Subseção II 

Da Assistência Social 

Art. 157. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, com recursos do Município, do Estado e da União, objetivando: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

H - o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

HI - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua 

integração à vida comunitária; 

V - a garantia e proteção à saúde e assistência técnica aos deficientes. 

Parágrafo único. A coordenação e a execução dos programas de assistência social são exercidas 

pelo Poder Público Municipal, através de seu serviço social, a partir da realidade e das 

reivindicações populares, na forma da lei. 

Art. 158. As ações governamentais na área de assistência social serão realizadas com recursos 

do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195 da Constituição Federal, além de outras 

fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo ao Município a coordenação e a 

execução dos respectivos programas, bem como as entidades beneficentes e de assistência 

social, observadas as competências da União e do Estado do Espírito Santo; 

NI - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 

das políticas de controle de tais ações; 

HI - acompanhamento, por profissionais técnicos da área do serviço social, da execução 

dos programas de ações sociais. 

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no inciso II, a lei instituirá o Conselho Municipal 

de Assistência Social, garantida na sua composição a representação dos segmentos da sociedade 

organizada. 
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Art. 160. O Município juntamente com a União, o Estado e entidades não governamentais, 

promoverá o amparo à criança, ao adolescente, ao portador de deficiência e ao idoso, 

assegurando-lhes, no limite de sua competência, o ensino fundamental, educação profissional e 

assistência integral. 

São estes os termos indispensáveis no presente tópico jurídico-opinativo, para 

se concluir na forma seguinte. 

III - DA CONCLUSÃO: 

  

Diante do exposto, a Procuradoria Jurídica opina, juridicamente, pela legalidade 

e pela regular tramitação do Projeto de Lei Complementar em estudo, por inexistirem 

vícios de natureza material ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário. 

Portanto, pelas razões acima elencadas e ressaltadas, encontra o presente 

projeto de lei amparado em todo o ordenamento jurídico brasileiro, e, nesta seara, 

deverá o mesmo ser analisado pelos Vereadores, para que, ao fim, surta os seus 

devidos efeitos legais esperados. 

É o presente parecer, salvo melhor clareza e entendimento. 

Dores do Rio Preto-ES, 26 de setembro de 2022. 

(OM mui) 

Dra. Christiane Rios Pimentel 

Procuradora do Município 
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ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAM
ENTÁRIO-FINANCEI

RO 

(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000) 

  

Processo nº. 4288/2022 

Ao Gabinete do Prefeito 

ANEXO —1 
nl — 

ESTABELECIDO 
NOS ARTIGOS 15, 16, 17 E 21 DA Lei 

Complementar nº 101/2000, REFEREN
TE AO PROJETO DE 

LEI QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 01 (UM) CARGO DE 

COORDENADOR 
DO CREAS E 01(UM) CARGO DE 

ADVOGADO DO CREAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. 

CONSIDERANDO 
que os atos de criação ou aumento de 

despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto orçamentário- 

financeiro, na forma de que tratam OS arts. 16 e 17 da Lei Complementar 
nº 101/00 (Lei 

de Responsabilidade 
Fiscal), 

CONSIDERANDO
 que qualquer aumento de despesa requer 

adequação orçamentário-financ
eira com a lei orçamentária, com as metas de resultados 

fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, com o Plano Plurianual e com à Lei 

Orçamentária Anual, 

CONSIDERANDO 
que poderá ser irregular, não autorizada e 

lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda às condições da Lei 

de Responsabilidade 
Fiscal, acarretando maiore

s responsabilidades 
para O ordenador 

de despesas. 

É 
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CONSIDERANDO que à Secretaria Municipal de Assistência 

Social requereu a apresentação de impacto orçamentário-financeiro 
referente à criação 

de 01(um) cargo de Coordenador do CREAS e 01(um) cargo de Advogado do CREAS 

na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Dores do Rio Preto e que em 

relação ao Cargo de Coordenador, este poderá ser ocupado por servidor efetivo 

acrescido de função gratificada do cargo que ocupa de 30% ou por cargo de provimento 

em comissão, cuja remuneração será de R$ 2.445,93, declaramos. 

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto na 

Constituição Federal (Art. 169) e Lei Complementar nº 101/00 (Art's. 16 € 17), no que se 

refere à concessão de benefício e assunção de despesa de caráter continuado. Os 

valores propostos compreendem O pagamento de doze parcelas de salário, décimo 

terceiro salário, adicional de férias, encargos, dentre outras despesas de pessoal, bem 

como o impacto relativo a criação de 01(um) cargo de Coordenador do CREAS e 01(um) 

cargo de Advogado do CREAS na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de 

Dores do Rio Preto para o exercício de 2022, conforme a seguir: 

                            

          

  

   
        

  

  

   

  

   

  

    
    

    
  
      

     
     

  

   

| 
“CARGOS A SEREM CRIADOS 

PARA O CREAS 

“N.DE | CARGA HORÁRIA VENCIMENTO 
TOTAL 

VAGAS SEMANAL 
BASE 

Coordenador do CREAS 
01 

30h 
2.445,95 2.445,95 

Advogado do CREAS 01 [o 3 
2.445,95 2.445,95 

  

  
    
  

    

  

  

      

  

  

ENCARGOS PATRONAIS - EMPRESA 20% 

1/12 AVOS FÉRIAS 

978,38 

  

    
   1/12 AVOS 13 SALÁRIO 

ENCARGOS PATRONAIS - 13º SALÁRIO 

AL CARGOS CRIADOS PORMÊS 

ARGOS CRIADOS POR ANO - e 

    

      

        
   

        

O cálculo envolve O levantamento dos custos dos cargos € 

suas respectivas vagas ocupadas, não sendo objeto do presente impacto orçamentário- 

financeiro, a elevação do quantitativo de servidores municipais. 
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Para o exercício de 2022, estimamos que à criação de 01 (um) 

cargo de Coordenador do CREAS e 01(um) cargo de Advogado do CREAS na estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Dores do Rio Preto, irá gerar um acréscimo 

anual na folha de pagamento de aproximadamente 
R$ 27.612,06, proporcional a 

o4(quatro) meses. No levantamento do valor acrescido no gasto com pessoal 

apresentado, foram considerados todos os encargos sociais incidentes sobre Os 

vencimentos dos servidores municipais. 

No que se refere ao gasto total de pessoal ocorrido durante O 

exercício de 2017, a despesa total apurada foi de R$ 11.344.049,05, que com base em 

uma receita corrente líquida de 2017 de R$ 22 888.458,63, gerou um índice de gasto 

com pessoal para 2017 de 49,56% limite este inferior ao limite máximo de gasto com 

pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, abaixo do limite prudencial 

estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51 30% e acima do 

limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é de 

48,60, conforme Inciso Il, parágrafo 1º, do art. 59 da LRF. 

Em relação a 2018, o gasto total com pessoal foi de R$ 

12.260.363,06, que com base em uma receita corrente líquida de 2018 de R$ 

27.340.320,42, gerou um índice de gasto com pessoal de 44,84%, limite este inferior ao 

limite máximo de gasto com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, abaixo 

do limite prudencial estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 

51,30% e abaixo do limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas 

dos Estados, que é de 48,60, conforme Inciso Il, parágrafo 4º, do art. 59 da LRF. 

Em 2019, o gasto total com pessoal foi de R$ 12.683.685,04, 

que com base em uma receita corrente líquida de 2019 de R$ 29.412.426,26, gerou um 

indice de gasto com pessoal de 43,12% limite este inferior ao limite máximo de gasto 

com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, inferior ao limite prudencial 

estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51,30% e inferior 
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ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas do 

  

de 48,60, conforme Inciso |l, parágrafo 1º, do art. 59 da LRF. 

Em 2020, o gasto total com pessoal foi de R$ 12.072.889,21, 

que com base em uma receita corrente líquida de 2020 de R$ 31 315.139,45, gerou um 

índice de gasto com pessoal de 38,55% limite este inferior ao limite máximo de gasto 

com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, inferior ao limite prudencial 

estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51,30% e inferior 

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é 

de 48,60, conforme Inciso Il, parágrafo 1º, do art. 59 da LRF. 

Para 2021 a receita corrente líquida não apresentou 

crescimento significativo, sendo pouco superior a apurada em 2020, gerando uma 

arrecadação de R$ 33.249.664,07. No que se refere ao gasto com pessoal, a despesa 

apurada foi de R$ 14.208.158,13, resultando em um percentual de 42,73%, índice este 

inferior ao limite máximo de gasto com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 

54%, inferior ao limite prudencial estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da 

LRF que é de 51,30%, e inferior ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal 

de Contas dos Estados, que é de 48,60, conforme Inciso |l, parágrafo 4º, do art. 59 da 

LRF. 

Ressaltamos que OS cálculos por nós efetuados levaram em 

consideração ÚNICA E EXCLUSSIVAMENTE 
a criação de o1(um) cargo de 

Coordenador do CREAS e 0f(um) cargo de Advogado do CREAS na estrutura 

administrativa da prefeitura Municipal de Dores do Rio Preto e OS dois subsequentes. 

Além do exposto, O presente estudo foi realizado prevendo O crescimento vegetativo da 

folha de pagamento ocorrido nos últimos exercícios, composto principalment
e dos 

acréscimos gerados pelos benefícios legais e pequenas oscilações que ocorrem no 

quantitativo de servidores, ocasionado pelo aumento da demanda de serviços ofertados 

pelo município à população. 
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Para o ano de 2022, a estimativa é de que à receita atinja O 

montante de R$ 36.500.000,00, que poderá ser maior ou menor em função do 

agravamento ou não do cenário econômico, que apesar das previsões dos economistas, 

é um cenário de grandes incertezas, impondo aos gestores, extrema cautela e 

responsabilidade ao assumir novas obrigações de despesas de caráter continuado, 

objetivando não comprometer O equilíbrio fiscal do município. Com relação ao gasto com 

pessoal, estimamos uma despesa de R$ 18.315.922,11, com base em um crescimento 

de 8,00%, e criação de 01(um) cargo de Coordenador do CREAS e 01(um) cargo de 

Advogado do CREAS na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Dores do 

Rio Preto, resultando em um percentual de 50,18%, índice este, inferior ao limite máximo 

de gasto com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, inferior ao limite 

prudencial estabelecido através do Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51 30% 

e superior ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos 

Estados, que é de 48,60, conforme Inciso Il, parágrafo 4º, do art. 59 da LRF. 

Para o exercício de 2023, a estimativa é de que a receita cresça 

em torno de 8,00%, caso O cenário econômico 
não Se agrave mais, atingindo O montante 

de R$ 39.000.000,00 e O gasto estimado com pessoal poderá atingir o montante de R$ 

19.874.065,44, com base em um crescimento de 8,30%, resultando em um percentual 

de 50,96%, índice este, inferior ao limite máximo de gasto com pessoal estabelecido no 

art. 20 da LRF que é de 54%, inferior ao limite prudencial estabelecido através do 

Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51,30% e superior ao limite máximo para 

emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é de 48,60, 

conforme Inciso Il, parágrafo 4º, do art. 59 da LRF. 

Para o exercício de 2024, a estimativa é de que a receita cresça 

em torno de 7.00%, caso O cenário econômico 
não se agrave mais, atingindo O montante 

de R$ 41 700.000,00 e O gasto estimado com pessoal poderá atingir O montants ds R$ 

20.930.367,36, com base em um crescimento de 8,00%, resultando em um percentual 

de 50,19%, índice este, inferior ao limite máximo de gasto com pessoal estabelecido no 

art. 20 da LRF que é de 54%, inferior ao limite prudencial estabelecido através do 

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 - Centro - Tel (028) 3559-1102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto — ES 

CNPJ: 27.167.386/0001-87 — e-mail: riopreto(Bpmdor
esdoriopreto.com.br



refeituna Municipal de Dores do Flo 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

      
Parágrafo Único do art. 22 da LRF que é de 51,30% e superior ao limite máximo 

emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados, que é de 4 %, es 
Dores do Rio Pre 

  

   

        

   

conforme Inciso Il, parágrafo 1º, do art. 59 da LRF, conforme demonstrado a seguir: 

  
  
  

  

     
ERA SAO TER R Ea ca Ee 

    

     
        

  
      

                
  

                

  
  

  
    
    

  

    
    

  

    

              
                  

  
  

    
  

    

  

                  
  

2017 22.888.458,63 
11.344.049,05 

2018 27.340.320,42 | 12.260.363,06 44,84 

2019 29.412.426,26 
12.683.685,04 43,12 

2020 30.300.000,00 | 
13.138.000,00| 43,36 

[WA 33.249. 664,07 | 14.208.158,13| 42,73 

2022 36.500.000,00 | 18.315.922,11] 50,18 

2023 | 39.000.000,00 | 19.874.065,44 

| 2024 | 41.700.000,00 | 
20.930.367,36 

  

Salientamos ainda que em todas as projeções, consideramos 

uma evolução conservad
ora da receita corrente líquida, objetivando garantir ao executivo 

municipal, O cumprimento dos limites máximos de gasto com pessoal estabelecido pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000, além de termos considerado uma redução 

significativa No crescimento vegetativo da folha de pagamento. Apesar da receita está 

evoluindo ano após ano, projetamos um crescimento conservador da receita, abaixo da 

média histórica de evolução ocorrida, objetivando encerrarmos O exercício de 2022 em 

respeito ao equilíbrio fiscal estabelecido pela LRF. 

Ainda em relação à receita corrente líquida, há de se considerar 

que, por força do Inciso IV do art. 2º da Lei Complementar 
Federal nº 401/2000, existem 

valores significativos arrecadados pelo município que são considerados na base de 

cálculo da receita € não podem ser utilizados para pagamento da folha de pessoal, 

gerando com isso, um descompasso financeiro para O município quitar as obrigações 

decorrentes da folha de pagamento. 

Portanto, apesar da projeção de gasto com pessoal elaborada 

para 2022 e exercícios subsequentes, comportar a criação de 01(um) cargo de 

Coordenador do CREAS e 01(um) cargo de Advogado do CREAS na estrutura 
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administrativa do município, é de fundamenta! importância que O gestor pie a , 

    

consideração as receitas vinculadas que integram a RCL - Receita Corrente Líquida, 

as mesmas não poderão ser utilizadas para quitação da folha de pagamento de pesso & E. sa 

como ocorre, por exemplo, com OS recursos dos royalties, o que acaba comprometendo 

um pouco a liquidez financeira do município. 

Com relação à previsão orçamentária de dotação para gasto 

com pessoal, a Lei Orçamentária Anual de 2022 prevê uma despesa total de gasto com 

pessoal de R$ 16.600.773,60 que será suplementada com base na autorização contida 

na Lei Orçamentária Anual de 2022, objetivando dar cobertura ao montante da despesa 

de pessoal prevista para 2022. 

Quanto às metas fiscais e as metas constantes do plano 

plurianual, podemos afirmar que à criação de 01(um) cargo de Coordenador do CREAS 

e 01(um) cargo de Advogado do CREAS na estrutura administrativa do município, não 

irá comprometer diretamente as metas de resultados fiscais estabelecidas na Lei de 

Diretrizes Orçamentária da Prefeitura de Dores do Rio Preto/ES. 

DORES DO RIO PRETO-ES, 08 de setembro de 2022. 

  

Lucimar G 
Contadora 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO      
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

ANEXO -Il 

Na qualidade de Contadora da Prefeitura Municipal de Dores 

do Rio Preto/ES, DECLARO para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei 

Federal Complementar nº 101/2000, que a proposição de criação de 01(um) cargo de 

Coordenador do CREAS e 01(um) cargo de Advogado do CREAS na estrutura 

administrativa do município, não irá comprometer a programação fiscal prevista no Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. 

No que se refere a previsão de gasto com pessoal, a lei 

orçamentária prevê saldo orçamentário suficientemente capaz de suportar o gasto com 

pessoal projetado para O exercício com base nos valores previstos e na autorização para 

abertura de créditos adicionais, bem como não comprometerá as metas fiscais 

estabelecidas. 

Por fim, recomendamos ao gestor cautela na contratação ou 

elevação do gasto com pessoal através de contratações futuras de elevado valor, 

objetivando encerrarmos o exercício financeiro de 2022 e subsequentes, em respeito ao 

equilíbrio fiscal tão preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial no 

tocante ao limite máximo de gasto com pessoal previsto no art. 20 da LRF, haja vista que 

diversas receitas que compõem a base de cálculo da receita corrente líquida, não 

poderão ser utilizadas para pagamento dos servidores. 

DORES DO RIO PRETO-ES, 08 de setembro de 2022. 
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Lei Complementar nº 023/2022, de autoria do Executivo. 

Dores do Rio Preto - ES. 27 de setembro de 2022. 

ISABELLA Ssaluco leao 
Controladora interna 

CERTIDÃO 

Certifico que nesta data, o Projeto Lei Complementar nº 023/2022, de 

autoria do Executivo, foi lido em Sessão Ordinária. 

Dores do Rio Preto - ES, 06 de outubro de 2022. 
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Controladora Interna
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PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA 

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: Projeto de Lei complementar número 23/2022 - "Regulamenta o 

CREAS, cria equipe de proteção social especial de média e alta complexidade, cria 

cargos, e dá outras providências.” 

AUTORIA/INICIATIVA: Chefe do Poder Executivo 

QUÓRUM PARA APROVAÇÃO: maioria absoluta 

ASSUNTO: Direito Administrativo - Agente Público - Criação de Cargo - 

Possibilidade - Previsão expressa no ordenamento jurídico - Art. 61 da Constituição 

Federal; arts. 19, 26, 41, 66 da Lei Orgânica. 

      

     

     

” 

I- RELATORIO 

como escopo regulamentar o CREAS, criar equipe de proteção social especial /de 

média e alta complexidade e criar cargo. 

É o relatório
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Compete à Procuradoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto 

constitucional, legal, jurídico e de técnica legislativa os projetos de lei em sua área 

de competência. 

  

A propósito do parecer jurídico, cumpre frisar que o artigo 133, caput, da 

nossa Carta Maior, estabelece que: “O Advogado é indispensável à administração da 

justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos 

limites da lei” 

No mesmo sentido, a Lei 8.906/94 também assevera que o Procurador 

Advogado é imune e inviolável por seus atos e manifestações, nos termos do que 

preconiza o parágrafo 3º, de seu Art. 2º, que dispõe: 

  

    

      

Parágrafo 3º - No exercício da profissão, o Advogado é 

inviolável por seus atos e manifestações, nos limites da Lei. " 

Ao emitir parecer, o Advogado é totalmente destituído de competência 

para ato decisório, sendo que apenas firma seu entendimento a respeito daquela 

questão jurídica, passível de ser aceito ou não pelas instâncias com poder decisório
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PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA 

sobre a questão. 

Também vale ressaltar que é cediço que os pareceres jurídicos não 

integram o núcleo essencial do ato administrativo, posto que se tratam de meras 

opiniões técnico-jurídicas emitidas pelo operador do Direito, que, em última análise, 

não criam nem extinguem direitos, mas, apenas, orientam o administrador a tomar 

uma decisão no momento de praticar o ato administrativo, e somente o último 

poderia ser objeto de investigação sobre a sua legalidade. 

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, assim já se manifestara sobre 

aludida matéria: 

“Pareceres Administrativos são manifestações de órgãos 

técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O 

parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a 

Administração ou os particulares à sua motivação ou 

conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o 

que subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas sim 

o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade 

normativa, ordinária, negociai ou punitiva”, (Meirelles, 2002, P. 

189). 

No mesmo sentido, o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello no sentido 

de que: 

     
   

    

   

“Os pareceres alocam-se no campo da administração 

consultiva e configuram atos que visam a informar, elucida 

questões a serem decididas por outros órgãos (..), nalla 

decidem. Nada resolvem e também não contêm em si 

autorização para a prática de outros atos, nem aprovação 

ratificação ou homologação deles. Não é esta sua tipologia) São 
simplesmente juízos técnicos que elucidam as autoridades 

competentes para adotarem as providências de 

respectivas alçadas. (Mello, 1996,p. 63)”. 

Registra-se que o presente parecer não tem efeito vinculativo, nem   
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tampouco decisório, tendo as autoridades a quem couber a análise do mesmo, 

plenas condições de decidir de maneira contrária ao parecer, como ainda, não 

acolhê-lo ou acolhê-lo em parte, tratando-se a presente peça de caráter meramente 

opinativo. 

Por último, cumpre registrar que o presente parecer não substitui os 

pareceres das Comissões Permanentes, nem as decisões do Plenário desta Casa 

Legislativa. 

12 - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

A propositura legislativa encartada no Projeto de Lei (PL) nº 23/2022, 

intenta-se a regulamentar o CREAS, criar equipe de proteção social especial de 

média e alta complexidade e criar cargo. 

Assentada essa premissa, no que pertine aos aspectos jurídicos e legais 

do projeto de lei em liça, é preciso ressaltar, ainda que tal circunstância seja 

consabida, que o Brasil é uma República Federativa, e, sendo a Federação um 

sistema complexo de organização política; essa organização é, na verdade, forma de 

descentralização geográfica do Poder do Estado, consubstanciada, entre outros, pelo 

princípio da Autonomia - caracterizado, precipuamente, pela capacidade ou 

prerrogativa de auto-organização, autogoverno e autoadministração - dos entes 

políticos que o formam (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

Dessa maneira, sob o manto da vigente organização e estrutura do estado 

brasileiro, as competências e limitações dos entes federativos decorrem 

diretamente dos mandamentos da Lei Suprema, razão pela qual pode-se afirmar, 

que, por cogência do princípio ou regra da simetria, tanto as Constituições Estaduais 

quanto as Leis Orgânicas (Distrital ou municipais), e, por corolário, a legislaçã 

infraconstitucional, devem guardar obrigatória observância à matriz principiológic 

e aos preceitos da Lei Fundamental, notoriamente no que se refere aos seus aspecto 

constitucionais reputados como substanciais, isto, inclusive, como meio de garanti 

a imprescindível homogeneidade no traçado normativo das linhas essenciais 
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relacionadas com a realização da Constituição e a preservação dos princípios 

sensíveis que moldam a tripartição dos poderes e do pacto federativo. 

Neste sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil define as 

premissas gerais da matéria, a partir de seu art. 37, pautando-a pelos princípios lá 

insculpidos, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, bem como pela regra de acesso aos cargos públicos pela via do concurso, 

aliado a irredutibilidade de vencimentos e estabilidade funcional. Ainda, a Carta 

Magna prescreve que a iniciativa das leis que disponham sobre as questões 

funcionais dos servidores públicos, é reservada, nos termos de seu art.61, 819, II, “a” 

e “c”, ao Presidente da República, dispositivo aplicado ao Chefe do Poder Executivo 

municipal por força do princípio da simetria e, bem como, no caso do Município de 

Dores do Rio Preto/ES, nos termos da previsão insculpida no art.41 da Lei Orgânica 

de Dores do Rio Preto: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

$1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as 

leis que: 

(.) 

IH - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos 

administração direta e autárquica ou aumento de 

remuneração; 

(..) 
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

(Ju E. 

Art. 41, A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao prefeito 

Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica. 

$ 1º. São de iniciati ivativa do Prefeito Municipal 

leis que: 

1 - fixem ou modifiquem os efetivos da Guarda Municipal; 

IL- disponham sobre: 
oi udadão À funçõ ábli 

   

  

   

d) plano diretor, plano plurianual, lei de diretrizgs 
orçamentárias e orçamento anual. 

Por conseguinte, em cumprimento aos ditames da Constituição de 

República Federativa do Brasil de 1988 e da Constituição do Estado do Espirito 

Santo, a Lei Orgânica de Dores do Rio Preto, diploma legal que organiza e determina | 

a maneira pela qual -política e administrativamente - o nosso município é | 

organizado e será conduzido, tendo em conta que os estados e municípios devem 

organizar-se e reger-se com observância dos princípios consagrados na Constituição 
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Republicana, dispõe que: 

CAPÍTULO II 
DO MUNICÍPIO 
Seção 

Da Competência privativa do Município 

Art. 19. Compete privativamente ao Município, prover 

tudo o que diz respeito ao seu peculiar interesse e ao bem- 

estar de sua população, cabendo-lhe, dentre outras, as 

seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assunto de interesse local, especialmente 

sobre: 

(ud 

f) regime jurídico único de seus servidores; 

Seção II 

Das Atribuições do Prefeito     

  

    

   

  

Art. 66. Compete privativamente ao Prefeito Municipal: 

(...) 

XIII - prover e extinguir cargos públicos municipais, 

forma da lei, e demais i i 

dos servidores, bem como prover os cargos de direção/da 

administração superior das autarquias e fundações públicas; 

Compete, portanto, ao Chefe do Poder Executivo, a iniciativa das leis que 

disponham sobre assuntos de interesse local, entre os quais se encontra a 

elaboração de regime jurídico, seus eventuais ajustes e alterações, ao passo, que 

incumbe à Câmara Municipal apreciá-lo, rejeitando e/ou aprovando a matéria. 
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RECEBIMENTO 

Nesta data recebo da Assessoria Jurídica o Projeto de Lei Complementar 

nº. 023/2022, de autoria do Executivo, após os procedimentos regimentais. 

Lsviço uu nu r SL - Lo, 1u ur VU us ES fm fis q 

ISABELLA a 

Controladora Interna 

REMESSA 

Nesta data remeto à Comissão de Justiça e Redação Final, o Projeto de 

Complementar nº 023/2022. de autoria do Poder Executivo. para os 

procedimentos regimentais. 

Dores do Rio Preto - ES, 11 de outubro de 2022. 

ISABELLA irado” 
Controladora Interna
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 023/2022 DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO 

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2022, às 11:00 horas, reuniu-se a Comissão de 

Justiça e Redação Final, através de seus membros presentes Raimundo Ferreira Magalhães, Jeferson 

Lagares Oliveira e Antônio Raimundo Oliveira Amaral, para deliberarem sobre o Projeto de Lei 

Complementar nº 023/2022, de Autoria do Executivo que "Regulamenta o CREAS, institui equipe de 

proteção social especial de média e alta complexidade, cria cargos e dá outras providências”. Em análise e 

estudo detalhado ao Projeto de Lei Ordinária, e verificando-se que o art. 41 da Lei Orgânica do Município 

de Dores do Rio Preto estabelece que a iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer 

Vereador ou Câmara, ao Prefeito Municipal e aos Cidadãos. Estando o Projeto de Lei observado a 

Legalidade e a Constitucionalidade a Comissão foi favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 023/2022. 

Assim, somos favoráveis que o Projeto seja incluído em Pauta de Votação, e desta forma, Eu Jeferson 

Lagares Oliveira, lavro a presente Ata que esta digitalizada, lida e assinada por todos os vereadores 

presente. 

RAIMUNDO IRA MAGALHÃES 

Presidente da Comissão de Justiça e Redação Final 

JEFERSON É OLIVEIRA 

Membro e Relator da Comissão/de Justiça e Redação Final 

ANTÔNIO disto LIVEIRA AMARAL 

Membro da Comissão de Justiça e Redação Final
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RECEBIMENTO 

Nesta data recebo o Projeto de Lei Complementar nº. 023/2022, de autoria 

do Executivo, da Comissão de Justiça e Redação Final, após os 

procedimentos regimentais. 

Dores do Rio Preto - ES, 25 de outubro de 2022. 

ISABELLA sda! AGRO 

Controladora Interna 

REMESSA 

Nesta data remeto à Comissão de Finanças e Orçamento, Educação, Saúde, 

Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão, o Projeto de Lei 

Complementar nº 023/2022, de autoria do Poder Executivo, para os 

procedimentos regimentais. 

Dores do Rio Preto - ES, 25 de outubro de 2022. 

enseua ade GRO 
Controladora Interna
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, EDUCAÇÃO 

SAÚDE, AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E DE DEFESA DO CIDADÃO 

    

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 023/2022 DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO 

  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2022, às 16:00 horas, reuniu-se a reuniu-se a 

Comissão de Finanças e Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do 

Cidadão, através de seus membros presentes, Antônio Raimundo Oliveira Amaral, Sebastião Nivaldo Alves 

e Nelson Ramos Filho, para deliberarem sobre o Projeto de Lei Complementar nº 023/2022, de Autoria do 

Executivo que "Regulamenta o CREAS, institui equipe de proteção social especial de média e alta 

complexidade, cria cargos e dá outras providências”. Em análise e estudo detalhado ao Projeto de Lei 

Ordinária, e verificando-se que o art. 41 da Lei Orgânica do Município de Dores do Rio Preto estabelece 

que a iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer Vereador ou Câmara, ao Prefeito 

Municipal e aos Cidadãos. Estando o Projeto de Lei observado a Legalidade e a Constitucionalidade a 

Comissão foi favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 023/2022. Assim, somos favoráveis que O 

Projeto seja incluído em Pauta de Votação, e desta forma, Eu Sebastião Nivaldo Alves, lavro a presente Ata 

que esta digitalizada, lida e assinada por todos os vere 

CA 
ANTÔNIO dis OLIVEIRA AMARAL 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão 

res presente. 

  

    

  

SEBASTIÃO'NIVALDO ALVES 

  

Membro da Comissão de Finanças e Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão 
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Ofício nº 0634/2022 (GAB) 

Referência - Autógrafo de Lei Complementar nº 053/2022 

Dores do Rio Preto — ES, 03 de novembro de 2022. 

Ão Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto - ES 

Sr. Cleudenir José de Carvalho Neto 

Encaminhar a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei Complementar nº 053/2022, 

que APROVOU por unanimidade e sem emendas o Projeto de Lei Complementar nº 

023/2022, de autoria do Executivo, para o conhecimento e providências. 

Atenciosamente, 

    

  

MARINALDO 

PRESIDENTE DY/CÂMARA MUNICIPAL 

IS ESSO INº4 Já 35/0022 
AO: PROTOCOLO 
AO: GABINETE DO PREFEITO 
EM: 044 Sodo
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 053/2022 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE AUTORIA DO EXECUTIVO 

Nº 023/2022 

“REGULAMENTA O CREAS, INSTITUI EQUIPE DA PROTEÇÃO 

SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, CRIA 

CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

O Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto, Estado do Espirito Santo, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica regulamentado o CREAS — Centro de Referência Especializado da Assistência 

Social no município de Dores do Rio Preto, unidade pública estatal instituída no âmbito da Proteção 

Social Especial do SUAS de abrangência e gestão municipal, destinada à prestação de serviços a 

indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de 

direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. 

81º - O CREAS oferta, obrigatoriamente, o Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e possui interface com as demais políticas públicas e 

articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social. 

82º - As instalações dos CREAS devem ser compatíveis com os serviços reles ofertados, 

com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento 

reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com 

deficiência. 

83º - A Proteção Social Especial é o conjunto de serviços, programas e projetos que tem 

por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 

fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 

  

   
   

enfrentamento das situações de violação de direitos. 

Art. 2º - O papel do CREAS e as competências decorrentes estão consubstanciados em u 

conjunto de leis e normativas que fundamentam e definem a política de assistência social e re; 

SUAS.
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Parágrafo Único - A oferta de serviços especializados pelo CREAS deve orientar-se pela 

garantia das seguranças socioassistenciais, conforme previsto na Constituição Federal, Lei nº 

8742/1993, Lei nº 12.435/2011, PNAS, NOBI/ISUAS, Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, além de outras legislações e normativas, como ECA, Estatuto do Idoso, Planos 

Nacionais, Estaduais, Municipais, etc. 

Art. 3º - A Proteção Social Especial deve ser organizada de forma a garantir aos seus 

usuários o acesso ao conhecimento dos direitos socicassistenciais, dessa forma, são direitos 

socioassistenciais a serem assegurados nos serviços ofertados no CREAS: 

l. Atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedimentos vexatórios e 

coercitivos; 

II. Acesso à rede de serviços com reduzida espera e de acordo com a necessidade; 

HH. Acesso à informação, enquanto direito primário do cidadão, sobretudo àqueles com 

vivência de barreiras culturais, de leitura e de limitações físicas; 

IV. Ão protagonismo e à manifestação de seus interesses; 

V. À convivência familiar e comunitária; 

VI. À oferta qualificada de serviços. Estes direitos socioassistenciais devem ser 

assegurados aos cidadãos e cidadãs, usuários da política de Assistência Social, no usufruto 

do direito inscrito no ordenamento jurídico brasileiro 

Art. 4º - Compete ao CREAS: 

1. Ofertar e referenciar de serviços especializados, conforme definição do órgão gestor, 

Il. Fornecer subsídios e informações ao órgão gestor que contribuam para: 

a) Elaboração do Plano Municipal de Assistência Social; 

b) Planejamento, monitoramento e avaliação da Unidade e dos serviços ofertados pelo 

CREAS; 

c) Organização e avaliação dos serviços referenciados aos CREAS, 

d) Planejamento de medidas voltadas à qualificação da Unidade e da atenção ofertada 

no âmbito dos serviços do CREAS. 

Ill. Relacionar-se com as Unidades referenciadas para acompanhamento dos casos, conforme 

fluxos de encaminhamento e processos de trabalho previamente definidos; 

IV.Organizar espaços e oportunidades para troca de informações, discussão de casos e 

acompanhamento dos encaminhamentos realizados às Unidades refarenciadas; 

V. Acompanhamento das Famílias do Programa Auxílio Brasil e demais programas existentes no 

município em especial daquelas em Situação de Descumprimento de Condicionalidades por 

motivos relacionados a situações de risco pessoal e social, por violação de direitos; 

VI. Acompanhamentos das famílias do BPC, quando em situação de risco pessoal 

violação de direitos, e articulação com o INSS para fins de cessão, quando f; 

    

   
cial, por 

caso; 
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VII. Alimentação periódica do SICON com registro do acompanhamento familiar efetivado. 

Vil. Encaminhamento ao órgão gestor de demandas relativas a recursos materiais para o 

desenvolvimento dos serviços, melhoria e adequação da infraestrutura da Unidade, 

capacitação da equipe, assessoramento e suporte técnico ao CREAS e, quando couber, das 

necessidades de ampliação dos recursos humanos, em função das demandas do território. 

IX.Participação na construção de fluxos de articulação com a rede socioassistencial e com as 

demais políticas e órgãos de defesa de direitos. 

X. Desenvolvimento de trabalho em rede na atenção cotidiana, por meio da articulação com a 

rede socioassistencial, outras políticas e órgãos de defesa de direitos, conforme fluxos 

pactuados, quando for o caso. 

XI.Gestão dos processos de trabalho, incluindo: 

a) Coordenação técnica e administrativa da Unidade; 

b) Coordenação direta da execução dos serviços ofertados; 

c) Coordenação da equipe da Unidade; 

d) Organização e gestão dos registros de informações, dos processos e fluxos internos 

de trabalho; 

e) Organização e coordenação dos processos de trabalho em rede para a atenção 

cotidiana, conforme fluxos previamente definidos, quando for o caso; 

f) Organização de momentos de reflexão, discussão de caso e integração em equipe; 

9) Participação como representante, da Assistência Social, em Comissões, Fóruns, etc, 

quando for o caso. 

h) Participação em campanhas de prevenção e enfrentamento a situações de violação 

de direitos. 

XII. Encaminhamento ao órgão gestor, pelo coordenador da Unidade, das informações solicitadas 

no Censo SUAS/CREAS; 

XI. Registro de informações relativas a atendimento/ acompanhamento através do prontuário 

eletrônico do SUAS, RAM — Registro Mensal de Atendimento do CREAS na Rede SUAS e 

registros físicos de cada profissional; 

XIV. Elaboração e encaminhamentos ao órgão gestor de relatórios sobre trabalhos realizados, 

com dados de vigilância socioassistencial e dados sobre atendimentos/ acompanhamentos, 

Art. 5º- Considerando a realidade local e as demandas do território, o CREAS, Álém do 
PAEFI, observados os parâmetros da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais/ atenderá 

os demais Serviços da Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

&
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b) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade 

(PSC); 

[o)) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 

Famílias; 

d) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

Art. 6º- Considerando a realidade local e as demandas do território, observados os 

parâmetros da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, os Técnicos de Serviço Social e 

Psicologia do CREAS, também atenderão a Proteção Social Especial de Alta Complexidade, 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes “Anjos da Vida”, até que o município destine 

equipe técnica específica para o serviço, cabendo à Gestão de Assistência Social decidir sobre a 

necessidade de extensão da carga horária desses técnicos para atendimento do serviço, conforme 

prevê a Lei Municipal Nº 030/2015. 

81º Em relação aos Serviços de Acolhimento, o CREAS realizará acompanhamento dos 

casos, tendo em vista o fortalecimento da função protetiva das famílias, na perspectiva da garantia do 

direito à convivência familiar e comunitária, 

& 2º Quando da reinserção familiar, o CREAS dará continuidade no acompanhamento, de 

modo a evitar novo afastamento do convívio familiar e, por conseguinte, o retorno ao Serviço de 

Acolhimento. 

Art. 7º- As demandas cujo atendimento ultrapassem as competências do CREAS, as 

famílias e indivíduos devem ser encaminhados para acessar serviços, programas e benefícios da 

rede socioassistencial, das demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos seguindo as 

seguintes ações: 

| - Os encaminhamentos devem ser monitorados; 

Il — Deverão ser definidos fluxos para subsidiar a prática cotidiana de encaminhamentos 

entre serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial, das demais políticas públicas e 

órgãos de defesa de direitos, com vistas ao atendimento integrado, evitando a fragmentação e/ou a 

sobreposição das ações. 

HI - Os profissionais do CREAS deverão promover os devidos encaminhamentos para 

inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais, bem como para o acesso ao BPC, considerando 

demandas identificadas. 

IV - O CREAS deve informar as famílias e aos individuos em situação de violação de 

direitos, quais órgãos podem ser acessados a partir das especificidades de suas demandas, assim 

como promover os encaminhamentos necessários. 

Art. 8º - O trabalho social desenvolvido no CREAS deverá fundamentar-se no que dispõe o 

Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do 

é
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SUAS, de modo a garantir o acompanhamento prioritário às famílias com membros beneficiários do 

BPC, famílias inseridas no Programa Auxílio Brasil e demais programas existentes no município, 

quando expostas a situações de risco pessoal e social, por violação de direitos. 

Art. 9º- As ações de capacitação serão disponibilizadas pela Gestão da Assistência Social à 

toda equipe de trabalho do CREAS, com base no princípio da educação permanente, que devem 

abordar temáticas que contribuam para a melhoria da qualidade do trabalho social desenvolvido, 

relacionando-o às demandas específicas de cada serviço e às funções que cada profissional 

desempenha no CREAS. 

Art. 10º- O registro de informação constitui procedimento a ser adotado pelo CREAS para 

gerar conhecimento e instrumentalizar a gestão, o monitoramento e a avaliação, é importante 

observar as orientações e normativas de âmbito nacional em vigor como a Resolução CIT Nº 4, de 

24 de maio de 2011, que institui parâmetros nacionais para o registro das informações relativas aos 

serviços ofertados nos CRAS e CREAS: 

| - Os registros de acompanhamento familiar, devem ser realizados por meio de 

instrumentais que permitam armazenar um conjunto de informações pertinentes ao trabalho 

social desenvolvido, tais como permanência, desligamento e atividades desenvolvidas. 

Il - Os registros e os fluxos de informação serão organizados de forma padronizada e 

informatizada, com o intuito de agilizar e otimizar o processo de gestão, monitoramento e 

avaliação. 

Il - O registro e acesso a informações deve observar a questão ética, a necessidade de 

segurança e sigilo de determinadas informações, além das recomendações dos conselhos 

de categoria profissional, sempre que couber. 

IV — As Informações sobre o acompanhamento das famílias e indivíduos no CREAS devem 

ser registradas sob os parâmetros nacionais para o registro das informações relativas aos 

serviços ofertados, prontuário do SUAS e RMA — Registro de Atendimento Mensal do 

CREAS além dos prontuários, registros e planos físicos elaborados pelos técnicos e pela 

coordenação. 

V- A utilização das informações registradas deve ser restrita à equipe do CREAS qu 

deverá atentar-se ao sigilo e privacidade necessários, de acordo com o código de ética dos 

profissionais implicados no acompanhamento. 

Art. 11 - A NOBRH/SUAS (2006) prevê que a equipe de referência do CREAS tenha sua 

composição profissionais ds nível médio e nível superior de formações específicas (Serviço Social, 

Psicologia, Direito), tendo em vista as especificidades do acompanhamento familiar especializado 

realizado nesta Unidade de referência. 

81º A Composição dos Recursos Humanos deve considerar o vínculo de trabalho efetivo 

dos profissionais, a oferta continua e ininterrupta dos serviços, o papel dos trabalhadores na relação 

com os usuários e a construção de vínculos que contribui para diminuir a rotatividade de profissionais
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e potencializa os investimentos de recursos públicos em capacitação com base no princípio da 

educação permanente. 

& 2º Cabe ao Órgão Gestor de Assistência Social coordenar a definição do processo de 

articulação do CREAS com os órgãos de defesa de direitos, visando estabelecer um canal de 

comunicação claro e objetivo, onde sejam clarificadas as competências da Unidade, para evitar 

solicitações e demandas de trabalho que não são compatíveis com as suas atribuições. 

8 3º Os profissionais precisam ter um conjunto de conhecimentos e habilidades que sejam 

compatíveis com a natureza e com os objetivos dos serviços ofertados pelo CREAS, bem como com 

as atribuições pertinentes. 

Art. 12 - Compõem a equipe de referência do CREAS: 

P 1 Coordenador; 

II. 3 Técnicos de Nível Superior: 

a) 1 Assistente Social; 1 

b) 1 Psicólogo (a); 

c) 1 Advogado (a). 

HH. 1 técnico de nível médio: 

a) 1 Auxiliar administrativo. 

Art. 13- Coordenador do CREAS - Perfil e atribuições: 

| — Perfil: 

a) Escolaridade de nível superior de acordo com a NOB/RH/2006 e com a Resolução do 

CNAS nº 17/2011; 

Il — Atribuições: 

a. Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CREAS e seu (s) 

serviço (s), quando for o caso; 

b. Coordenar as rotinas administrativas, os processos de trabalho e os recursos 

humanos da Unidade; 

C. Participar da elaboração, acompanhamento, implementação e avaliação dos fluxos e 

procedimentos adotados, visando garantir a efetivação das articulações necessárias, 

    

         

d. Subsidiar e participar da elaboração dos mapeamentos da área de vigilância 

socioassistencial do órgão gestor de Assistência Social, 

e. Coordenar a relação cotidiana entro CREAS e as unidades referenciadas ao CREAS 

no seu território de abrangência; 

f. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais unidades e servigo 

socioassistenciais, especialmente os CRAS e Serviços de Acolhimento, na sua ár 

abrangência
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g. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais políticas públicas e os 
órgãos de defesa de direitos, recorrendo ao apoio do órgão gestor de Assistência Social, 
sempre que necessário; 

h. Definir com a equipe a dinâmica e os processos de trabalho a serem desenvolvidos 
na Unidade; 

Í. Discutir com a equipe técnica a adoção de estratégias e ferramentas teórico- 
metodológicas que possam qualificar o trabalho; 

j. Definir com a equipe os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento das 
famílias e indivíduos nos serviços ofertados no CREAS; 

k. Coordenar o processo, com a equipe, unidades referenciadas e rede de articulação, 
quando for o caso, do fluxo de entrada, acolhida, acompanhamento, encaminhamento e 

desligamento das famílias e indivíduos no CREAS: 

l. Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e possibilidades de 

participação dos profissionais e dos usuários; 

m. Coordenar a oferta e o acompanhamento do (s) serviço (s), incluindo o 

monitoramento dos registros de informações e a avaliação das ações desenvolvidas: 

n. Coordenar a alimentação dos registros de informação e monitorar o envio regular de 

informações sobre o CREAS e as unidades referenciadas, encaminhando-os ao órgão 

gestor; 

o. Contribuir para a avaliação, por parte do órgão gestor, dos resultados obtidos pelo 

CREAS; 

p. Participar das reuniões de planejamento promovidas pelo órgão gestor de Assistência 

Social e representar a Unidade em outros espaços, quando solicitado; 

q. Identificar as necessidades de ampliação do RH da Unidade e/ou capacitação da 

equips e informar o órgão gestor de Assistência Social; 

r. Coordenar os encaminhamentos à rede e seu acompanhamento, 

Art. 14- Técnico de Nível Superior do CREAS - Perfil e atribuições: 

      

      

|- Perfil: 

a) Escolaridade mínima de nível superior, com formação em Serviço Social, Psicologia, 

Direito e registro nos conselhos das respectivas classes profissionais; 

|| — Atribuições: 

a. Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informaçõe 

e orientações; 

b. Elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de acompanha 

Individual e/ou Familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada un:
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C: Realização de acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, 

individuais e em grupo; 

d. Realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas pelo CREAS, quando 

necessário; 

e. Realização de encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais 

políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; 

f. Trabalho em equipe interdisciplinar; 

g. Orientação jurídico-social (advogado); 

h. Alimentação de registros e sistemas de informação sobre das ações desenvolvidas; 

. Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 

processos de trabalho; 

j. Participação das atividades de capacitação e formação continuada da equipe do 

CREAS, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades correlatas; 

k. Participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos, instituição de 

rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários; organização dos 

encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos. 

|, Notificação de situações de violação de direitos aos Órgãos de Defesa de Direitos; 

m. Demais atribuições pertinentes a cada área de atuação conforme código de ética de 

cada categoria profissional. 

Art. 15- Auxiliar administrativo — Perfil e Atribuições: 

|- Perfil: 

a) Escolaridade mínima nível médio completo; 

|| — Atribuições: 

a. Apoio aos demais profissionais no que se refere às funções administrativas da 

Unidade; 

b. Recepção inicial e fornecimento de informações aos usuários, 

C. Agendamentos, contatos telefônicos, 

d. Rotinas administrativas da unidade, relacionadas a seu funcionamento e relação com 

o órgão gestor e com a rede; 

e. Participação das reuniões de equipe para o planejamento de atividades, avaliação de 

processos, fluxos de trabalho e resultados; 

f. Participação das atividades de capacitação e formação continuada da equipe do 

CREAS. 

Parágrafo Único - O Auxiliar administrativo será o quadro administrativo do executi 

municipal da Lei Municipal Nº 034/2016.
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Art. 16- Fica criado o Cargo de Coordenador do CREAS constituído preferencialmente por 

servidor efetivo, a critério do executivo municipal nas seguintes categorias: 

| - Função Gratificada FG 02 conforme Artigo 61, anexo IV da Lei Municipal 030/2015, sem 

prejuízo da carga horária correspondente ao cargo original. 

Il - Cargo de Provimento em Comissão. 

Parágrafo Único - O vencimento do Coordenador do CREAS em cargo em comissão será o 

mesmo dos técnicos de nível superior. 

Art. 17- Fica criado o Cargo de Advogado do CREAS no grupo Ocupacional de Analista em 

Assistência Social da Lei Municipal 030/2015, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos dos Profissionais da Assistência Social do Município de Dores do Rio Preto/ES. 

$1º As especificações do cargo criado estão constantes no anexo | que integra a presente 

Lei. 

82º O vencimento do cargo de Advogado será o mesmo dos demais técnicos de nível 

superior do CREAS, Assistente Social e Psicólogo. 

8 3º Os anexos | e Il da Lei Municipal 030/2015 passam a vigorar acrescido do cargo de 

Advogado (a) conforme anexo II que integra a presente Lei. 

Art. 18 - Aplicam-se aos cargos criados por esta Lei, as disposições da Lei Municipal 

nº 030/2015. 

      

Art, 19- Ficam revogados os artigos 20, 21 e 22 da'Lei Municipal nº 809/2015. 

GUSTAVO TAVBRES OLIVEIRA 

Presidente 

És OLIVEIRA 

1º Secretário 

ANEXO |
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DESCRIÇÃO DO CARGO 

CARGO GRUPO OCUPACIONAL CARREIRA 
Advogado(a) Analista em Assistência IV 

Social     
  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: O ocupante do cargo executará serviços de 
orientação jurídico-social na proteção social especial de média e alta complexidade 

à indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social advinda da violação de 

direitos, realizará trabalho social com famílias e indivíduos em situação de risco 

pessoal e social, (atendimento individual, familiar e em grupo); Deverá ter 

conhecimento da legislação referente à política de Assistência Social, direitos 

socioassistenciais e legislações relacionadas a segmentos específicos (crianças e 

adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres etc.) e da rede 

socioassistencial, das políticas públicas e órgãos de defesa de direitos. 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS TAREFAS 
Atribuições: 

= Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de 

informações e orientações; 

  

= Elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de acompanhamento 

Individual e/ou Familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada 

um; 

> Realização de acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, 

individuais e em grupo; 

= Realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas pelo CREAS, quando 

necessário; 

y Realização de encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais 

políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; 

Trabalho em equipe interdisciplinar; 

Orientação jurídico-social; 

Alimentação de registros e sistemas de informação das ações desenvolvidas, 

V
U
 UU
 
y 

Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 

processos de trabalho; 

= Participação das atividades de capacitação e formação continuada da equipe do 

CREAS, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades correlatas, 

= Participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos, 
instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários; organização 

dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos. 

> À orientação jurídica pré-processual e pré-inquérito, no sentido de orientação dos 

procedimentos a serem seguidos e de processos ou procedimentos já instaurados.   
    D 
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DESCRIÇÃO DO CARGO 
CARGO GRUPO OCUPACIONAL CARREIRA 

Advogado(a) Analista em Assistência IV 
Social       = Elaboração e acompanhamento de peças judiciais nos casos de situações de risco e 

violação de direitos; 
Notificação de situações de violação de direitos aos Órgãos de Defesa de Direitos; 
interlocução em demandas que envolvam órgãos pertencentes ao Sistema de 
Justiça; 

= Busca, aos autos de ações judiciais, com o objetivo de utilizar essas informações 
para levar a juízo e proteger o usuário. 

uy
 

FATORES A SEREM CONSIDERADOS EM RELAÇÃO AO CARGO 

Experiência: 

Não exige experiência comprovada. 

Requisitos para Provimento: 

Escolaridade — CursoSuperior na área de Direito 

Pré — requisito - Registro no respectivo conselho de 

Classe. 

Recrutamento: 
Externo, no mercado de trabalho, mediante seleção em Concurso Público. 

Perspectivas de Desenvolvimento Funcional: 
Progressão para o nível de vencimento imediatamente superior no grupo a que 
pertence mediante avaliação de desempenho; 
Promoção por graduação baseada na formação acadêmica do profissional na 
grande área de Direito. 

Relacionamento: 
Capacidade satisfatória de lidar com pessoas e relacionar-se com os colegas de 
trabalho. 

Responsabilidade com o Patrimônio: 
O ocupante, lida com patrimônio em forma de equipamento, material ou recursos, e 
pode provocar perdas, parcialmente recuperáveis, decorrentes de descuidos. /     

[A 

  

   

 


